PARECER Nº 514, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1199, DE 2015, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 1200, DE 2015

O Projeto de Lei nº 1199, de 2015, de autoria do nobre Deputado Gilmaci Santos, objetiva autorizar o Poder Executivo a realizar exames de detecção de mutação genética dos genes BRCA 1 e BRCA 2 em mulheres com histórico familiar de diagnóstico de câncer de mama ou de ovário em todo Estado de São Paulo. A ele anexado está o Projeto de Lei nº 1200, de 2015, cujo autor é o Deputado Luiz Carlos Gondim, que almeja, também, autorizar o Poder Executivo a realizar exames de detecção de mutação genética dos genes BRCA 1 e BRCA 2. 


Nos termos regimentais, os projetos estiveram em pauta separadamente, não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, por força do despacho de fls. 08, visto que tratam de matéria correlata, a proposição n° 1200, de 2015, foi anexada ao projeto n° 1199, de 2015, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno Consolidado e passam, neste momento, a serem apreciadas conjuntamente quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.


Na qualidade de Relator, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Ademais, o inciso XII do artigo 24 da Constituição Federal estabelece competência concorrente aos Estados-membros para dispor sobre previdência social, proteção e defesa da saúde, e o artigo 196 determina que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Ante o exposto, no âmbito do que nos cabe avaliar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 1199, de 2015 e do Projeto de Lei nº 1200, de 2015

a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável aos PL 1199/2015 e PL 1200/2015.

Sala das Comissões, em 21/10/2015.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – Célia Leão – André Soares – José Zico Prado – Gilmaci Santos – Afonso Lobato – Marcos Zerbini 

